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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. GRATIFICAÇÃO DE AÇÃO POLICIAL - GAP. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EM 
LEI LOCAL. REVISÃO. SÚMULA 280/STF. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 9º E 10 DO 
CPC/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ART. 1.026 DO CPC/2015. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, II, 1.022, I e II, do CPC/2015, 
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez 
que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de 
Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e 
completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, 
solução jurídica diversa da pretendida.
III. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao 
interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 
jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; 
REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
23/04/2008.
IV. A questão controvertida nos autos foi solucionada, pelo Tribunal de origem, com 
fundamento na interpretação da legislação local (Leis estaduais 5.813/96 e 
6.682/2006). Logo, a revisão do aresto, na via eleita, encontra óbice na Súmula 280 do 
STF. No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.546.431/AL, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/04/2020; AgInt no AREsp 
1.511.923/AL, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/09/2019; 
AgInt no AREsp 1.482.578/AL, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 02/12/2019; AgRg no REsp 1.298.919/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

Documento eletrônico VDA37362905 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 20/06/2023 17:55:50
Código de Controle do Documento: 390825f7-2451-4c53-9594-47a26cd5fb6a



MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/03/2014; AgRg no REsp 1.474.018/SP, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/10/2014.
V. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor sobre os arts. 9º 
e 10 do CPC/2015 – mormente porque inovados no Recurso Especial – a pretensão 
recursal esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento – requisito viabilizador da abertura desta instância especial.
VI. Na forma da jurisprudência do STJ, "a reiteração dos argumentos já repelidos, de 
forma clara e coerente, configura o caráter protelatório a ensejar a aplicação da multa 
do art. 1026, § 2º, do CPC/2015" (STJ, AgInt no AREsp 1.586.049/SP, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/08/2021).
VII. Ademais, "a análise do art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, que trata da penalidade por 
oposição de embargos de declaração protelatórios, demanda reexame do acervo 
fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ" (STJ, REsp 1.931.702/SP, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/08/2021). Nesse 
sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.709.175/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 01/07/2021; AgInt no AREsp 1.441.228/SP, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/03/2020.
VIII. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 19 de junho de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora

Documento eletrônico VDA37362905 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 20/06/2023 17:55:50
Código de Controle do Documento: 390825f7-2451-4c53-9594-47a26cd5fb6a



Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.241.290 - AL (2022/0345160-7)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que conheceu do Agravo, para conhecer 

parcialmente do Recurso Especial, e, nessa extensão, negar-lhe provimento, pela 

ausência de violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, pela incidência da Súmula 

280/STF, pela ausência de prequestionamento quanto aos arts. 9º e 10 do CPC/2015 e 

pela manutenção da multa por Aclaratórios, pelo intuito protelatório.

Inconformada, sustenta a parte agravante que, "quando da oposição dos 

aclaratórios, as razões jurídicas que ensejaram a adoção do entendimento da prescrição 

do fundo do direito dos Agentes Penitenciários do Estado de Alagoas à percepção da 

GAP, demonstrando-se que a inobservância aos dispositivos federais mencionados 

caracterizaria a decisão como nula por inequívoca omissão do julgado. Isso porque, 

acaso tivesse sido analisada a questão então suscitada, isto é, a existência de violação 

ao art. 3°. do Decreto n°. 20.910/32, uma vez que a Agravante apenas tomou posse meses 

após a publicação da Lei Estadual 6.682/2006, que criou a carreira de Agente 

Penitenciário, não haveria que se falar em prescrição do fundo de direito, de modo que o 

desfecho da demanda certamente seria distinto".

Prossegue no sentido de que, "NÃO é necessário que se faça qualquer 

análise de legislação local, vez que a resolução da controvérsia carece de exame 

exclusivo da legislação federal suscitada como violada. É inegável que o Recurso 

Especial, quanto à matéria de fundo, fulcra-se exclusivamente na violação ao artigo 3º, 

Decreto n°. 20.910/32, de natureza federal. Isso porque, a controvérsia posta em debate 

diz respeito à existência (ou não) de prescrição de fundo de direito, matéria 

regulamentada pelo citado decreto em ações na qual a Fazenda Pública figure como 

parte, ante a suposta prescrição de fundo de direito. Perceba que o Tribunal a quo não 

nega que a obrigação estabelecida pela gratificação seja de trato sucessivo".

Alega que "a violação aos artigos 9 e 10 do CPC, foram alvo de 

prequestionamento no acórdão recorrido, uma vez que, inegavelmente, houve juízo de 

valor pelo Tribunal a quo sobre as questões suscitadas no Recurso Especial".

Defende, ainda, ser "cediço que os Embargos opostos com o fim de 

prequestionar a matéria objeto do Recurso Especial não possuem intuito protelatório, não 

havendo, dessa forma, que se falar em imposição da multa prevista no art. 1.026, § 2º. 

CPC, por força da Súmula 98/STJ".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Impugnação da parte agravada, pelo improvimento do recurso.

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. GRATIFICAÇÃO DE AÇÃO POLICIAL - GAP. ALEGADA 

VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO 

ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EM LEI 

LOCAL. REVISÃO. SÚMULA 280/STF. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 9º E 10 DO CPC/2015. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ART. 1.026 DO CPC/2015. SÚMULA 7/STJ. 

AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, II, 1.022, I e II, do CPC/2015, 

porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez 

que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de 

Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, 

as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 

diversa da pretendida.

III. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 

801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.

IV. A questão controvertida nos autos foi solucionada, pelo Tribunal de origem, com 

fundamento na interpretação da legislação local (Leis estaduais 5.813/96 e 6.682/2006). 

Logo, a revisão do aresto, na via eleita, encontra óbice na Súmula 280 do STF. No mesmo 

sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.546.431/AL, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 24/04/2020; AgInt no AREsp 1.511.923/AL, Rel. Ministro 

SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/09/2019; AgInt no AREsp 

1.482.578/AL, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

02/12/2019; AgRg no REsp 1.298.919/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
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Superior Tribunal de Justiça

SEGUNDA TURMA, DJe de 18/03/2014; AgRg no REsp 1.474.018/SP, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/10/2014.

V. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor sobre os arts. 9º e 

10 do CPC/2015 – mormente porque inovados no Recurso Especial – a pretensão 

recursal esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 

prequestionamento – requisito viabilizador da abertura desta instância especial.

VI. Na forma da jurisprudência do STJ, "a reiteração dos argumentos já repelidos, de 

forma clara e coerente, configura o caráter protelatório a ensejar a aplicação da multa do 

art. 1026, § 2º, do CPC/2015" (STJ, AgInt no AREsp 1.586.049/SP, Rel. Ministro 

FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/08/2021).

VII. Ademais, "a análise do art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, que trata da penalidade por 

oposição de embargos de declaração protelatórios, demanda reexame do acervo 

fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ" (STJ, REsp 1.931.702/SP, Rel. 

Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/08/2021). Nesse sentido: STJ, 

AgInt no AREsp 1.709.175/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 01/07/2021; AgInt no AREsp 1.441.228/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/03/2020.

VIII. Agravo interno improvido.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste recurso não são aptas a 

desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser mantida.

Com efeito, à luz do que decidido pelo acórdão recorrido, cumpre asseverar 

que, ao contrário do que ora se sustenta, não houve violação aos arts. 489, II, e 1.022, I e 

II, do CPC/2015, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 

de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de 

Embargos de Declaração apreciaram, fundamentadamente e de modo completo, todas as 

questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 

diversa da pretendida. 

Assim, o acórdão de 2º Grau conta com motivação suficiente e não deixou 

de se manifestar sobre a matéria cujo conhecimento lhe competia, permitindo, por 

conseguinte, a exata compreensão e resolução da controvérsia, não havendo falar em 

descumprimento aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.

Nesse contexto, "a solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015" (STJ, REsp 

1.669.441/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

30/06/2017).

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 

801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008. 

Por outro lado, não se presta a via declaratória para obrigar o Tribunal a 

reapreciar provas, sob o ponto de vista da parte recorrente (STJ, AgRg no Ag 117.463/RJ, 

Rel. Ministro WALDEMAR ZVEITER, TERCEIRA TURMA, DJU de 27/10/97).

A propósito, ainda: 

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 

DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003.  

ACÓRDÃO DE ÍNDOLE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 

COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. MULTA DO 

ARTIGO 1.021, §4º, DO CPC/2015. EXCLUSÃO. INADMISSIBILIDADE 

OU IMPROCEDÊNCIA DO AGRAVO INTERNO INTERPOSTO NA 

ORIGEM.  NÃO VERIFICAÇÃO. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. EXCLUSÃO. PROPÓSITO DE  
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 PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 98/STJ. RECURSO ESPECIAL 

PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 

PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O acórdão recorrido apreciou fundamentadamente a controvérsia 

dos autos, decidindo, apenas, de forma contrária à pretensão do 

recorrente, não havendo, portanto, omissão ensejadora de oposição 

de embargos de declaração, pelo que, deve ser rejeitada a alegação 

de violação ao artigo 1.022 do CPC/2015.

(...)

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

parcialmente provido" (STJ, REsp 1.672.822/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO 

CONFIGURADA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 

EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. ACÓRDÃO 

RECORRIDO QUE DECIDE COM FUNDAMENTO EXCLUSIVAMENTE 

CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. EMBARGOS 

PROTELATÓRIOS. VIOLAÇÃO AO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015. 

MULTA AFASTADA.

1. Inicialmente, quanto à alegação de violação ao artigo 1.022 do 

CPC/2015, cumpre asseverar que o acórdão recorrido manifestou-se 

de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes 

para a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de 

forma eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão 

proferido em Embargos de Declaração apenas pelo fato de a Corte ter 

decidido de forma contrária à pretensão do recorrente.

2. Quanto à questão de fundo, isto é,  a revisão do benefício previdenciário 

observando os valores dos tetos estabelecidos nas Emendas 

Constitucionais 20/1998 e 41/2003, o recurso não merece que dela se 

conheça. Com efeito, verifica-se que o acórdão recorrido negou provimento 

à apelação com fundamento em precedentes do Supremo Tribunal Federal. 

Dessa forma, dada a natureza estritamente constitucional do decidido pelo 

Tribunal de origem, refoge à competência desta Corte Superior de Justiça a 

análise da questão, sob pena de usurpação da competência do Supremo 

Tribunal Federal.

3. A irresignação merece acolhida em relação à alegada ofensa ao art. 

1.026, § 2º, do CPC/2015 nos termos da Súmula 98 do STJ, in verbis: 

'Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 

prequestionamento não têm caráter protelatório'. No caso dos autos, os 

Embargos de Declaração ofertados na origem tiverem tal propósito, de 

maneira que deve ser excluída a multa fixada com base no supracitado 

dispositivo legal.

4. Recurso Especial parcialmente provido" (STJ, REsp 1.669.867/SC, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).
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Ademais, a revisão da conclusão do Tribunal de origem – feita com base na 

interpretação do direito local (Lei estadual 5.813/96 e Lei estadual 6.682/2006) – é vedada 

a este Superior Tribunal de Justiça, em decorrência da aplicação do disposto na Súmula 

280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".

Outro não é o entendimento desta Corte, conforme se extrai dos seguintes 

arestos:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

GRATIFICAÇÃO DE AÇÃO POLICIAL - GAP. ALEGADA VIOLAÇÃO 

AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO 

ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. OFENSA AOS ARTS. 9º 

E 10 DO CPC/2015. FUNDAMENTOS DA CORTE DE ORIGEM 

INATACADOS, NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA 

DA SÚMULA 283/STF. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EM LEI 

LOCAL. REVISÃO. SÚMULA 280/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

VALOR DA CAUSA. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DOS 

PERCENTUAIS PREVISTOS NO § 3º, DO ART. 85, DO CPC/2015. 

ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 

decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Trata-se, na origem, de Ação Ordinária ajuizada pelo ora agravante, em 

face do Estado de Alagoas, objetivando a implementação da Gratificação de 

Atividade Policial, em sua remuneração, bem como a pagar as respectivas 

diferenças retroativas, alegando que, por exercer o cargo de agente 

penitenciário, possui direito a perceber a referida vantagem, nos termos da 

Lei estadual 5.813/96.

III. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, II, e 1.022, I e II, do 

CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da 

pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e 

do acórdão proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram 

fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 

necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 

diversa da pretendida.

IV. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão 

contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa 

de prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 801.101/MG, 

Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.

V. Quanto à alegada ofensa aos arts. 9º e 10 do CPC/2015, o acórdão 

recorrido ressaltou que, 'in casu, destaco que a tese de omissão com 
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Superior Tribunal de Justiça

relação à apreciação da alegação de violação aos arts. 9° e 10 do CPC/15 

não deve ser acolhida, visto que o argumento de que o direito à percepção 

da GAP teria sido revogado pela Lei Estadual n.° 6.276/2001 foi rebatido 

pela parte autora na réplica (fls. 71/82). Logo, como o contraditório foi 

devidamente observado, inexiste ofensa ao princípio da não surpresa'. Tal 

fundamentação restou incólume, nas razões do Recurso Especial. Portanto, 

é de ser aplicado o óbice da Súmula 283/STF, por analogia. Precedentes do 

STJ.

VI. A questão controvertida nos autos foi solucionada, pelo Tribunal 

de origem, com fundamento na interpretação da legislação local (Leis 

estaduais 5.813/96 e 6.682/2006). Logo, a revisão do aresto, na via 

eleita, encontra óbice na Súmula 280 do STF. No mesmo sentido: STJ, 

AgInt no AREsp 2.075.165/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 22/08/2022; AgInt no AREsp 1.887.002/AL, 

Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

30/03/2022; AgInt no AREsp 1.952.108/AL, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/03/2022; AgInt no REsp 

1.953.645/AL, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 21/03/2022; AgInt no REsp 1.853.545/AL, Rel. Ministro 

SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/10/2021.

VII. Na forma da jurisprudência do STJ, 'nas causas em que a Fazenda 

Pública for litigante, os honorários advocatícios devem ser fixados de acordo 

com os parâmetros estampados nos incisos I a IV do § 2º e com os 

percentuais delimitados no § 3º do art. 85 do CPC/2015' (STJ, AgInt no 

REsp 1.740.865/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 20/08/2018). Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 

1.838.469/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 

de 17/12/2020; AgInt no REsp 1.665.300/PR, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2017.

VIII. In casu, o Tribunal a quo fixou a verba de sucumbência no mínimo 

legal, a saber, 'no importe equivalente a 10% (dez por cento) do valor da 

causa atualizado, com fulcro no art. 85, §§ 3º e 4º, inciso III, do CPC/15'.

IX. Ademais, o Superior Tribunal de Justiça 'tem afastado o óbice da 

Súmula nº 7/STJ, para rever a verba honorária arbitrada nas instâncias 

ordinárias, quando verifica que o julgador se distanciou dos critérios legais' 

(STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 1.274.838/SC, Rel. Ministro RICARDO 

VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 29/03/2019).

X. Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AgInt no AREsp 2.103.309/AL, 

Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

03/04/2023).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 

SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE POLICIAL. 

EXTINÇÃO POR LEI ESTADUAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 

DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. ATO ÚNICO DE EFEITOS 
MAM61 
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Superior Tribunal de Justiça

CONCRETOS. SÚMULAS 7 E 211/STJ; 280, 283 E 284/STF. 

INCIDÊNCIA.

1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que conheceu do Agravo para 

não conhecer do Recurso Especial devido à ausência de afronta aos arts. 

489 e 1.022 do CPC e incidência das Súmulas 7 e 211/STJ; 280, 283 e 

284/STF.

2. Correta a rejeição dos Embargos de Declaração ante a inexistência de 

omissão, contradição ou obscuridade a serem sanadas. Por conseguinte, 

deve-se concluir não ter havido ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.

3. A questão controvertida nos autos foi solucionada, pelo Tribunal de 

origem, com fundamento na interpretação da legislação local (Leis 

estaduais 5.247/1991, 5.813/1996, 6.276/2001 e 6.682/2006). Logo, a 

revisão do aresto, na via eleita, encontra óbice na Súmula 280 do STF.

4. Ainda que fosse possível superar os fundamentos do decisum 

presidencial, a irresignação não mereceria acolhida. Com efeito, 

apresenta-se pacífico, no Superior Tribunal de Justiça, o entendimento 

segundo o qual a prescrição atinge o próprio fundo de direito nos casos em 

que servidores pleiteiam a configuração ou o restabelecimento de situação 

jurídica em virtude de alteração legislativa.

5. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 2.075.165/AL, Rel.  

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/08/2022).

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. GRATIFICAÇÃO DE AÇÃO 

POLICIAL - GAP. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO 

CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 

INCONFORMISMO. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EM LEI LOCAL. 

REVISÃO. SÚMULA 280/STF. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO 

TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 

IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. AGRAVO 

INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 

decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Trata-se, na origem, de Ação Ordinária ajuizada pela ora agravante, em 

face do Estado de Alagoas, objetivando a implementação da Gratificação de 

Atividade Policial, em sua remuneração, bem como a pagar as respectivas 

diferenças retroativas, alegando que, por exercer o cargo de agente 

penitenciário, possui direito a perceber a referida vantagem, nos termos do 

art. 2º, a, da Lei estadual 5.813/96.

III. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, II, e 1.022, I e II, do 

CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da 

pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e 

do acórdão proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram 

fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 

necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 

MAM61 

AREsp 2241290 Petição : 169306/2023 C542524449029425494<41@ C50645850<449032245083@
 2022/0345160-7 Documento Página  8 de 16 

Documento eletrônico VDA37210766 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 10/06/2023 15:03:39
Código de Controle do Documento: E0530A6E-9D0A-42D7-859E-385130F72DB7



Superior Tribunal de Justiça

diversa da pretendida.

IV. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão 

contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa 

de prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 801.101/MG, 

Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.

V. A questão controvertida nos autos foi solucionada, pelo Tribunal 

de origem, com fundamento na interpretação da legislação local (Leis 

estaduais 5.247/91, 5.813/96, 6.276/2001, e 6.682/2006). Logo, a revisão 

do aresto, na via eleita, encontra óbice na Súmula 280 do STF. No 

mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.546.431/AL, Rel. Ministro 

FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/04/2020; AgInt no 

AREsp 1.511.923/AL, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 

DJe de 18/09/2019; AgInt no AREsp 1.482.578/AL, Rel. Ministra 

ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/12/2019; 

AgRg no REsp 1.298.919/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 18/03/2014; AgRg no REsp 1.474.018/SP, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 15/10/2014.

VI. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos 

autos, manteve a sentença de parcial procedência, consignando que 

'sustenta a apelante que há nulidade no decisum recorrido, por haver 

ponderado sobre o adicional de periculosidade, matéria que, conforme as 

razões recursais, não foi anteriormente debatida. Urge ser afastada a 

presente preliminar,tendo em vista quepor meio da inicial, a apelante além 

de citar o incidente de uniformização jurisprudencial nº 

0500356-82.2015.8.02.0000, julgado por esta Corte com a conclusão de 

que a percepção do adicional de periculosidade não viola o regime de 

subsídio, alega que o art. 47, da Constituição Estadual, estabelece isonomia 

de vencimentos entre os servidores públicos com ressalva das vantagens 

pessoais e daquelas relativas à natureza e ao local de trabalho, ainda 

apontando que o Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos de 

Alagoas (Lei nº 5.247/91, em seu art. 66, IV, VIII, possibilita-lhe a cumulação 

de adicional de atividade perigosa com outros inerentes ao local ou à 

natureza do trabalho. Ora, inexiste motivação apta a causar a nulidade da 

sentença com fulcro no art. 489, do NCPC, tendo em vista que a 

ponderação realizada pelo magistrado no tocante ao adicional de 

periculosidade e a GAP não se tratou de fundamento 'surpresa', inclusive 

em relação à natureza de ambos'. Tal entendimento, firmado pelo Tribunal a 

quo, não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, por exigir o 

reexame da matéria fático-probatória dos autos. Precedentes do STJ.

VII. Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.887.002/AL, Rel.  

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
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Superior Tribunal de Justiça

30/03/2022).

"PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE POLICIAL - GAP. PRESCRIÇÃO DE 

FUNDO DE DIREITO. RECURSO ESPECIAL. ÓBICES DE 

ADMISSIBILIDADE. SÚMULA N.. 280 DO STF. SÚMULA N. 7 DO STJ. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ. AGRAVO 

INTERNO. DECISÃO MANTIDA.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada por servidora pública, agente 

penitenciária, contra o Estado de Alagoas objetivando a implementação e 

pagamento de parcelas retroativas relativas à Gratificação de Atividade 

Policial - GAP, prevista na Lei Estadual n. 5.813/1996. A sentença julgou o 

pedido improcedente, sendo mantida no Tribunal a quo

II - Não há violação do att. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) 

quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca 

dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a 

fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e do art. 489 do CPC/2015), 

apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 

aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte, 'o julgador não está 

obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando 

já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão'. A prescrição 

trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada 

pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 'sendo dever do julgador apenas 

enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão 

recorrida'. (EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 

8/6/2016, DJe 15/6/2016.) 

IV - Verifica-se que o Tribunal a quo, para decidir a controvérsia, 

interpretou legislação local, in casu, Lei estadual n. 6.682/2006, o que 

implica a inviabilidade do recurso especial, aplicando-se, por 

analogia, o teor do enunciado n. 280 da Súmula do STF, que assim 

dispõe: 'Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário.' 

V - Ademais, depreende-se da análise do acórdão que a Corte de origem 

analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e 

provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, 

seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual 'A pretensão de simples 

reexame de provas não enseja recurso especial'.

VI - Relativamente às demais alegações de violação (arts. 85, § 8° e 926 do 

CPC), esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento 

no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 

alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial.

VII - Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: 'Inadmissível 
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Superior Tribunal de Justiça

recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 

embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo'; e, por 

analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

VIII - Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a 

inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de 

prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do 

STJ, quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, entretanto, não 

são debatidas pelo Tribunal local, por entender suficientes para a solução da 

controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. Nesse sentido: 

AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no 

AREsp n. 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

IX - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.952.108/AL, Rel.  

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/03/2022).

"SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA 

DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 

N. 284/STF. ANÁLISE DE LEI LOCAL. PROVIDÊNCIA VEDADA NO 

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO À LEGISLAÇÃO 

INFRACONSTITUCIONAL NÃO CONFIGURADA. OFENSA REFLEXA. 

SÚMULA 280 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS. APLICAÇÃO DE MULTA. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 10, 85, § 8º, 487 E 926 DO 

CPC/15. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. 

ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 

ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 

09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 2015.

II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 

ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 

contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 

Supremo Tribunal Federal.

III - Aplicável à espécie, por analogia, o enunciado da Súmula 280 do 

Supremo Tribunal Federal segundo o qual, por ofensa ao direito local 

não cabe recurso extraordinário, porquanto a lide foi julgada pelo 

tribunal de origem à luz de interpretação de legislação local, qual seja, 

a Lei Estadual n. 6.682/2006, demandando a sua análise para o 

deslinde da controvérsia. Precedentes.
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Superior Tribunal de Justiça

IV - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou o 

caráter manifestamente protelatório dos Embargos de Declaração opostos, 

demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 

sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.

V - É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento 

da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo impede o acesso à 

instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 

prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal 

Federal.

VI - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 

desconstituir a decisão recorrida.

VII - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 

Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do 

Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 

aplicação, o que não ocorreu no caso.

VIII - Agravo Interno improvido" (STJ, AgInt no REsp 1.953.645/AL, Rel.  

Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

21/03/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

AGENTE PENITENCIÁRIO. ARTS. 489, II, § 1º, E 926 DO CPC. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ E 

282/STF. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022, II, DO CPC. NÃO 

OCORRÊNCIA. GRATIFICAÇÃO DE AÇÃO POLICIAL - GAP. 

EXTINÇÃO POR LEI SUPERVENIENTE. PRESCRIÇÃO. 

OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. MATÉRIA LOCAL. EXAME. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. MULTA DO ART. 1.026, § 2º, DO 

CPC. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.

1. Na forma da jurisprudência do STJ, 'para que se configure o 

prequestionamento, não basta que o recorrente devolva a questão 

controvertida para o Tribunal, em suas razões recursais. É necessário que a 

causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como 

seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese 

recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não, ao caso 

concreto' (AgInt no REsp 1.890.753/MA, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 6/5/2021).

2. Caso concreto em que o Tribunal a quo não emitiu nenhum juízo de valor 

acerca dos arts. 489, II, § 1º, e 926 do CPC. Incidência das Súmulas 

211/STJ e 282/STF.

2. Inexiste ofensa ao art. 1.022, II, do CPC, haja vista que o Tribunal de 

origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas 

e apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, 

de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, confundir 

julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 

prestação jurisdicional (AgInt no AREsp 1678312/PR, Rel. Ministro RAUL 
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Superior Tribunal de Justiça

ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe 13/4/2021).

3. É firme o entendimento desta Corte no sentido de que 'a supressão de 

vantagem de vencimentos ou proventos dos servidores públicos por força de 

lei configura ato único de efeitos concretos e permanentes, devendo este ser 

o marco inicial para a contagem prescricional (AgInt no REsp 1723929/BA, 

Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

01/07/2019, DJe 02/08/2019), não havendo falar em relação de trato 

sucessivo na espécie (AgInt no AREsp 931.856/BA, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 27/04/2017)' 

(AgInt no AREsp 1.527.620/AL, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 29/11/2019).

4. Tendo a Corte estadual firmado a compreensão no sentido de que a 

gratificação pleiteada pelo autor, ora agravante, criada pela Lei 

Estadual 5.813/1996, fora extinta pela Lei Estadual 6.682/2006, rever tal 

conclusão esbarra no óbice da Súmula 280/STF. Nesse sentido: AgRg 

no AREsp 132.886/MG, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA 

TURMA, DJe 23/11/2015.

5. A 'análise do art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, que trata da penalidade por 

oposição de embargos de declaração protelatórios, demanda reexame do 

acervo fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ (STJ, REsp 

1.931.702/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 17/08/2021). Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.709.175/DF, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/07/2021; e 

AgInt no AREsp 1.441.228/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/03/2020' (AgInt no REsp 

1.851.731/AL, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 

TURMA, DJe 22/9/2021).

6. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.853.545/AL, Rel. 

Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/10/2021).

Outrossim, o acórdão recorrido não expendeu juízo de valor sobre os arts. 9º 

e 10 do CPC/2015, invocados na petição do Recurso Especial.

De fato, por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do 

acórdão, percebe-se que, além da ausência de manifestação expressa, a tese recursal, 

vinculada aos citados dispositivos legais, tidos como violados, não foi apreciada, no voto 

condutor, sequer de modo implícito – mormente porque indevidamente inovados no 

Recurso Especial –, não tendo servido de fundamento à conclusão adotada pelo 

Tribunal de origem.

Diante desse contexto, a pretensão recursal esbarra em vício formal 

intransponível, qual seja, o da ausência de prequestionamento. Para que se configure o 

prequestionamento, não basta que a parte recorrente devolva a questão controvertida 

para o Tribunal, em suas razões recursais. É necessário que a causa tenha sido decidida 

à luz da legislação federal indicada, bem como seja exercido juízo de valor sobre os 
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dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua 

aplicação ou não, ao caso concreto. A propósito:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REENQUADRAMENTO 

FUNCIONAL DO SERVIDOR. HERDEIROS DE EX-PENSIONISTAS. 

PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO DA TESE RECURSAL. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 282/STF. CORRETA APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO 

FEDERAL.

1. A tese jurídica debatida no recurso especial deve ter sido objeto de 

discussão no acórdão atacado. Inexistindo esta circunstância, 

desmerece ser conhecida por ausência de prequestionamento. 

Súmula 282 do STF (AgRg no REsp 1374369/RS, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 26/6/2013).

(...)

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no AREsp 

447.352/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

27/02/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. (...) ART. 

192 DO CC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. PRESCRIÇÃO 

INTERCORRENTE. INÉRCIA DO CREDOR. AFERIÇÃO. SÚMULA 

7/STJ.

(...)

4. A tese da prescrição com base no art. 192 do Código Civil não 

comporta conhecimento, por falta de prequestionamento, visto que o 

acórdão abordou a questão prescricional com base nos arts. 174 do 

CTN e 40 da Lei n. 6.830/80, o que atrai a incidência das Súmulas 

282/STF e 356/STF ao ponto.

(...)

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no REsp 1.461.155/PE, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

24/03/2015).

Com efeito, "a exigência do prequestionamento, impende salientar, não é 

mero rigorismo formal, que pode ser afastado pelo julgador a que pretexto for. Ele 

consubstancia a necessidade de obediência aos limites impostos ao julgamento das 

questões submetidas ao E. Superior Tribunal de Justiça, cuja competência fora outorgada 

pela Constituição Federal, em seu art. 105. (...) A competência para a apreciação 

originária de pleitos no C. STJ está exaustivamente arrolada no mencionado dispositivo 

constitucional, não podendo sofrer ampliação" (STJ, REsp 1.033.844/SC, Rel. Ministro 

LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/05/2009).
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Superior Tribunal de Justiça

Registra-se, por relevante, que, "para que o art. 1.025 do CPC/2015 seja 

aplicado, e permita-se o conhecimento das alegações da parte recorrente, é necessário 

não só que haja a oposição dos embargos de declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) 

e indicação de violação do art. 1.022 do CPC/2015, no recurso especial (REsp 

1.764.914/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, 

DJe 23/11/2018). A matéria deve ser: i) alegada nos embargos de declaração opostos 

(AgInt no REsp 1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 

Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) devolvida a julgamento ao Tribunal a 

quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; iii) relevante e pertinente com a matéria 

(AgInt no AREsp 1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019.)" (STJ, AgInt no REsp 1.901.065/PR, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/04/2023).

In casu, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, perante o 

Tribunal de origem, a tese relacionada à alegada violação ao princípio da não-surpresa 

não foi objeto dos Aclaratórios, razão pela qual inaplicável o disposto no art. 1.025 do 

CPC/2015.

Finalmente, é de se anotar que, na forma da jurisprudência do STJ, "a 

reiteração dos argumentos já repelidos, de forma clara e coerente, configura o caráter 

protelatório a ensejar a aplicação da multa do art. 1026, § 2º, do CPC/2015" (STJ, AgInt 

no AREsp 1.586.049/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 19/08/2021). 

Ademais, o STJ, em hipóteses semelhantes, já decidiu que "a análise do art. 

1.026, § 2º, do CPC/2015, que trata da penalidade por oposição de embargos de 

declaração protelatórios, demanda reexame do acervo fático-probatório dos autos. 

Incidência da Súmula 7/STJ" (STJ, REsp 1.931.702/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 17/08/2021). Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 

1.709.175/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

01/07/2021; e AgInt no AREsp 1.441.228/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/03/2020.

Isto é, "correta a aplicação da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do 

CPC/2015, quando as questões tratadas foram devidamente fundamentadas na decisão 

embargada e ficou evidenciado o caráter manifestamente protelatório dos embargos de 

declaração. Assim, para ultrapassar a conclusão assentada no aresto recorrido, seria 

necessário o reexame das circunstâncias fáticas da causa, esbarrando a pretensão no 

óbice da referida Súmula 7/STJ" (STJ, AgInt no AREsp 1.588.495/PR, Rel. Ministro 

MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 23/02/2022). 

Verifica-se que, no caso concreto, o Tribunal local, ao apreciar os 

Aclaratórios opostos pela parte ora agravante, deixou claro que o intuito da parte era 

rediscutir questões já decididas no acórdão, ficando evidente a intenção procrastinatória 

do recurso. Assim, para ultrapassar a conclusão assentada no aresto recorrido seria 

necessário o reexame das circunstâncias fáticas da causa, esbarrando a pretensão no 
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óbice da referida Súmula 7/STJ.

Assim, não se divisam, nas razões do Agravo interno, argumentos capazes 

de desconstituir a decisão agravada, que deve ser mantida, por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É o voto.
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AGRAVADO : ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADOR : VANESSA OITICICA DE PAIVA TENORIO GUIMARAES - AL009300

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 20 de junho de 2023
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